
DIREITO e JURISPRUDÊNCIA

Inteligência do Àrí. 67, § 2.°, da Constituição 
Federal

(Parecer da Com. de Const. e Justiça da Câmara d„s Deputados)

I  —  O Projeto  do nobre Deputado Benjam in 
Farah, atendendo ao grande esfôrço m ental e vi­
sual despendido pelos operadores em aparelhos de 
fotogrametria, bem  como pelos desenhistas-cartó- 
grafos, institui, em favor dêsses servidores, um a 
“gratificação diária”, correspondente a 50%  do 
respectivo vencimento, após dois anos de efetivo 
exercício, aumentando, daí por diante, mais 5%  
em cada biênio. Paralelam ente, cria um a “gratifi­
cação de produção”, adicional ao vencimento e que 
tom ará por base o trabalho produzido, o tempo 
empregado no seu desempenho e a natureza da ta ­
refa .

I I  —  N ão há negar que as gratificações em 
apreço constituem  um  aum ento de vencimentos, 
no sentido amplo e compreensivo em que a Cons­
tituição Federal em prega essa expressão no seu 
A rt. 67 § 2.° e, nesta conformidade, a inicilativa 
dos projetos que visem à sua concessão pertence, 
exclusivamente, ao Poder Executivo, afastada, no 
particular, a regra da livre iniciativa por parte de 
qualquer m em bro do Congresso Nacional.

I I I  —  Essa interpretação do preceito consti­
tucional, acolhida pelo plenário da Câm ara dos 
Deputados, quando rejeitou a em enda aposta ao 
E statu to  dos Funcionários Públicos que instituía 
as gratificações adicionais, é a única) passível de 
aceitação em face do elemento histórico, pois a 
Constituinte, recusando em enda supressiva apre­
sentada pelo Sr. A t a l ib a  N o g u e ir a , houve por 
bem acolher as razões apresentadas pelo S r . M á ­
r io  M a z a g ã o  em defesa do substitutivo em que 
se converteu a norm a em referência : “Não há mo­
tivo para que se aum entem  despesas, nos casos a 
que o texto alude, quando o Poder Executivo, que 
é quem tem  "a responsabilidade da administração, 
não o solicita” . (C fr. J o s é  D u a r t e  —  A  Consti­
tuição Brasileira de 46 —  Rio, 1947, vol. II, pá­
gina 1 5 5 ).

IV  —  Essa orientação dos Constituintes de 
46 é, aliás, a que m odernam ente impera no direito 
público. N a França, já  no regime da Constitui­
ção de 1875, a iniciativa em m atéria de despesas 
cabia ao Presidente da República, e o Regimento 
da Câm ara dos D eputados estabelecia limites ao

C a r l o s  A l b e r t o  L u c io  B i t t e n c o u r t

próprio direito de emenda  no que se referia à di* 
minuição de receitas ou aum ento de despesas (A . 
E s m e i n , Elém ents de Droit Constitutionnel — 
1922, vol. II, pág. 481; J o s e p h  B a r t h é l e m y  e 
P a u l  D u e z , Traité de Droit Constitutionnel —  
1933, pág. 8 0 6 ). Ao elaborar-se a Constituição 
de 18 de setembro de 1946, a Comissão encarrega­
da do respectivo projeto m anteve a iniciativa pre­
sidencial, que, afinal, não prevaleceu no texto de­
finitivo, por questão m eram ente política, reivindi­
cando o Parlam ento o direito da iniciativa ( J u l ie n  
L a f e r r iè r e , M anuel de D roit Constitutionnel, 
Paris, 2.a E d ., 1947, pág . 1004).

Nos Estados Unidos da América, onde sem­
pre se reconheceu ao Congresso o mais amplo 
direito sôbre o erário público, o chamado Budget 
and Accounting Act, de 10 de junho de 1921, veio 
atribuir ao Presidente da R epública a  iniciativa 
dos projetos de lei em m atéria financeira, inau­
gurando na grande República do N orte o chamado 
princípio de “orçamento executivo” . “From the 
standpoint of principie —  diz W .F .  W il l o u g h b y

— the greatest inovation of the Budget and A c­
counting A ct was the placing of entire responsi- 
hility for the submission to Congress of a state- 
m ent of the government upon the President” . 
(T he National Budget System, Baltimore, 1927, 
pág. 4 9 ) .  Esse diploma legal, aliás, nada mais 
fez do que adotar a orientação quase unânim e —  
practically w ithou exception —  dos estudiosos do 
assunto nos Estados Unidos que, havia muito, com­
batiam  o sistema inconveniente, desregrado e vi­
cioso então vigorante (A .E . B u c k  —  Public 
Budgeting  —  New York, 1929, pág. 2 8 5 ) .

Igualmente, na Inglaterra, onde o Parlam en­
to possui autoridade legislativa ilim itada e cujo 
poder, na frase de C o k e , é tão transcendente e 
absoluto —  so transcendent and absolute —  que 
não pode ser confinado, seja por causas seja por 
pessoas, dentro de nenhum  limite, aí mesmo, o R e­
gimento da Câm ara dos Comuns abdicou de certa 
forma —  ja en quelque sorte abdique, no dizer de  
L a f e r r iè r e  —* da iniciativa parlam entar em  m a­
téria financeira. Por fôrça dessa “abdicação”, o 
princípio já  se incorporou à prática constitucional 
inglesa, onde K e i t h  o enuncia em têrm os categó­
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ricos, m ostrando que nenhum  projeto, sôbre o as­
sunto, pode ser apresentado ao Parlam ento senão 
m ediante recomendação da  Coroa —  except upon 
the recommendation oi the Crown (A  B erriedale  
K e i t h  —  Constitutional Law  —  Londres, 1946, 
pág. 110 ).

V —  E ’ evidente, portanto, que a regra vi­
gente no direito público m oderno é no sentido de 
atribuir ao próprio Executivo a iniciativa das des­
pesas que vão onerar a m áquina adm inistrativa 
por cujo funcionamento é êle o responsável direto. 
Num  regime democrático em que se distribuam  
em três departam entos, relativam ente autônomos, 
as três funções prim árias do govêrno —  norm a­
tiva, adm inistrativa e jurisdicional —  a interfe­
rência de um dêles na economia interna do outro 
constitui, atualm ente, uma exceção à regra geral, 
exigindo, em  certos casos, declaração expressa, 
como a que se encontra no a r t.  17 da vigente 
Constituição Francesa : “L e  députés à L ’Assem- 
blée Nationale possèdent l’initiative des dépen- 
ses”.

O a r t.  67, 2.°, da Constituição, portanto, ao 
invés de enunciar um a exceção —  como já  se tem  
sustentado —  enuncia a própria regra. Despesas 
do Poder Executivo, som ente por iniciativa dêste 
podem  ser aum entadas ou dim inuídas. Qualquer 
restrição a êsse princípio constitui norm a de direito 
excepcional, derrogatória daquela prescrição de 
ordem  geral. Não cabe, pois, em relação ao pre­
ceito constitucional em aprêço, invocar a velha re­
gula ju r is : exceptiones sunt strictissimae interpre- 
tationis, cujos efeitos e cujo alcance já  se encon­
tram , hoje, m uito limitados pela prudente lição dos 
doutores (C fr. E m í l i o  B e t t i  —  Interpretazione

delia Legge e degli A tti Giuridice —  Milão, 1949, 
págs. 87 e seg s .) .  .

V I —  O preceito sub specie juris, pois, há de 
ser interpretado em tal sentido —  aberto e amplo
—  que lhe perm ita cum prir o destino que o ditou. 
Não é possível entender o têrm o “vencimentos” na 
acepção especial e particularíssim a em que o 
emprega o E statu to  dos Funcionários Públicos 
Civis. Os que assim pensam querem subordinar a 
Constituição à lei ordinária, quando é esta, preci­
samente, que se há de subordinar àquela. Tanto 
o vocábulo não tem  o significado m eram ente esta­
tutário que o artigo da Constituição não o liga aos 
“cargos públicos”, m as aos “empregos” nos servi­
ços do E stado. A prevalecer a interpretação res­
tritiva, o preceito tornar-se-ia inteiram ente inócuo, 
pois nem mesmo abrangeria o “salário” dos extra- 
numerários ou a “remuneração” dos funcionários 
cujo estipêndio mensal tem  essa denominação (Es­
tatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, 
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939, 
a r t. 10 8 ).

Todos os elementos, portanto, se congregam 
para evidenciar que a  Constituição, ao em pregar 
o têrm o “vencim entos”, o fêz atribuindo a êsse vo­
cábulo o sentido tradicional, aceito em nossa p rá­
tica adm inistrativa e m uito bem  assinalado por 
T e m í s t o c l e s  C a v a l c a n t i : “Segundo a nossa tra ­
dição, os vencimentos dos funcionários eram  cons­
tituídos da totalidade da  rem uneração do cargo 
que exerciam” . ( Tratado de Direito Administra­
tivo —  Rio, 1942, vol. III, pág. 267) .

Pelos motivos expostos, opinamos pela incons- 
titucionalidade do P ro jeto .


